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o dia 15 de dezembro de
2005, a 162ª reunião ordiná-
ria do Conselho Nacional de

Saúde – instância máxima da repre-
sentação da sociedade organizada
dentro da administração federal – e
representantes do Ministério da
Saúde aprovaram conjuntamente o
texto “Política Nacional de Práticas
Integrativas e Medicinas Comple-
mentares para o Sistema Único de
Saúde”. Construído e amadurecido
durante décadas, ele foi fruto da per-
sistência de muitas vozes e institui-
ções preocupadas em estabelecer di-
retrizes claras, distintas e efetivas que
legislassem sobre tema tão importan-
te e controverso.

Trata-se de apontar uma política
pública de saúde que defina critéri-
os, normas e prazos para que as me-
dicinas integrativas direcionem seus
empenhos também dentro das prá-
ticas de saúde pública. Medicina
integrativa, nome que veio para cor-
rigir as graves distorções induzidas,
ainda que involuntariamente, pelos
termos “natural” e “alternativo”. A
idéia de uma ação médica integrativa
está baseada no conceito desenvolvi-
do por dois autores, Ress e Weil. O
primeiro professor do Royal College
of Physicians de Londres, UK, o segun-
do fundador de um programa no en-
sino médico da Faculdade de Me-
dicina do Arizona. Sugeriram um
trabalho transdisciplinar que inte-
grasse efetivamente as várias práti-
cas terapêuticas. Tal modelo foi no-
meado como medicina integrativa
(“integrative” ou “integrated medici-
ne”) para, de certo modo, fundamen-
tar uma outra concepção e designa-
ção para as práticas médicas comu-
mente chamadas de complementa-
res ou alternativas. Os benefícios de
atividades médicas como homeo-
patia, acupuntura e antroposofia

ainda são objeto de controvérsias
mais passionais do que científicas.

Entretanto há uma outra via pela
qual se pode atestar sua importân-
cia: a progressiva demanda e o cres-
cente grau de satisfação entre seus
usuários conforme dados recentes
(2004) da união européia assegu-
ram. Não é pouco, considerando os
aspectos que têm validado estas ra-
cionalidades médicas de forma con-
sistente nas sociedades contempo-
râneas em todas as regiões do plane-
ta.

Vale ressaltar que independente-
mente de posicionamentos favorá-
veis ou contrários, há que se contar
com um mecanismo regulador, que
ao mesmo tempo controle e fomente
as pesquisas neste campo da medi-
cina. Pesquisas que analisem a con-
sistência epistemológica e a eficácia
clínica destes métodos. Mas que le-
vem em consideração a racionali-
dade adotada em um desenho epi-
demiológico congruente com eles.
Que una farmaco-economia às téc-
nicas psicométricas. Técnicas que,
aliás, vêm sendo colocadas como
parâmetros cada vez mais usados
em sociedades industrializadas para
mensurar “qualidade de vida em
saúde”, ampliando radicalmente o
escopo operacional da transdisci-
plinaridade, grande área do saber,
ainda subestimada.

A medicina integrativa foi menci-
onada de forma surpreendentemen-
te elogiosa no último relatório da
Academia de Ciências Americana,
publicada em 2005. Ora, por que u-
ma comunidade de cientistas de u-
ma sociedade altamente industria-
lizada e sob notável desenvoltura
biotecnológica resolveu emitir este
parecer? Decerto há mais motivos
do que aqueles que podemos listar
aqui. Destarte, o relatório afirma que
é por oferecer para as pessoas aquilo
que a biomedicina deixou de forne-
cer. Não porque a medicina inte-
grativa subscreva uma tese salva-
cionista. Muito mais porque ao se
preocupar com o que a tecnociência
deixou de lado, tais medicinas inse-
riram um importantíssimo contex-
to benévolo na relação médico-pa-
ciente. Ofereceram acolhimento e
cuidados de maior amplitude à mul-
tiplicidade de queixas clínicas, que
antes eram apenas relegados como
“resíduos” do mal-estar contempo-
râneo. Enfatizaram o valor da cura
e no cuidar, encorajando expectati-
vas positivas e solidariedade nos
pacientes. Tornaram-se assim autên-
ticas medicinas baseadas em narra-
tivas, resgatando o sujeito, sua sin-
gularidade e integralidade para a
prática clínica.

Vista desta perspectiva a menta-
lidade integrativa está longe de ser
uma prática que instigue sectarismo
ou confronto com o que a medicina
moderna representa. A medicina
integrativa defende o resgate do su-
jeito independentemente da linha
terapêutica que cada médico ou a-
gente da saúde adota. Por isso mes-
mo o documento aqui mencionado
torna-se tão vital. O texto “Política
Nacional de Práticas Integrativas e
Medicinas Complementares para o
Sistema único de Saúde”, assinado e
devidamente publicado em Diário
Oficial por meio da portaria Nº 971 de
03 de maio de 2006 do Ministério da
Saúde, deve agora ser implantado
gradualmente com o apoio da soci-
edade e das Instituições Científicas
que elaboraram o Projeto. A socieda-
de não pode mais esperar e saberá
saudar a vida prática desta decisão.

É fundamental destacar, ainda, as
diretrizes doutrinárias da Política. A
primeira considera a “estruturação
e fortalecimento da atenção em Prá-
ticas Integrativas e Complementares
(PIC) no SUS”, mediante: inserção
em todos os níveis de atenção, com
ênfase na atenção básica; estabeleci-
mento de mecanismos de financia-
mento; elaboração de normas técni-
cas e operacionais para implantação;
e articulação com as demais políti-
cas do Ministério da Saúde. A segun-
da “propõe o desenvolvimento de
estratégias de qualificação em PIC,
em conformidade com os princípi-
os da Educação Permanente”. A ter-
ceira incentiva a “divulgação e a in-
formação dos conhecimentos bási-
cos das PIC para profissionais de
saúde, gestores e usuários”, median-
te: apoio técnico ou financeiro a pro-
jetos de qualificação de profissionais
da área de informação, comunicação
e educação popular; elaboração de
materiais de divulgação; apoio a in-
formação e divulgação em diferen-
tes linguagens culturais; e apoio a
experiências de educação popular.
A quarta estimula “ações interse-
toriais, buscando parcerias que pro-
piciem o desenvolvimento integral”.

A quinta “propõe o fortalecimento
da participação social”. A sexta res-
salta o “provimento do acesso e am-
pliação da produção pública de me-
dicamentos homeopáticos e fitote-
rápicos”, mediante: elaboração da
Relação Nacional de Plantas Medi-
cinais e da Relação Nacional de Fi-
toterápicos; cumprimento dos crité-
rios de qualidade, eficácia, eficiên-
cia e segurança no uso; e cumpri-
mento das boas práticas de manipu-
lação. A sétima garante o “acesso aos
demais insumos estratégicos das
PIC, com qualidade e segurança das
ações”. A oitava “incentiva a pesqui-
sa em PIC com vistas ao aprimora-
mento da atenção à saúde, avalian-
do eficiência, eficácia, efetividade e
segurança dos cuidados prestados”.
A nona propõe o “desenvolvimen-
to de ações de acompanhamento e
avaliação das PIC”. A décima pro-
move a “cooperação nacional e in-
ternacional nos campos da atenção,
educação e pesquisa”. Por fim, a dé-
cima primeira “garante o monito-
ramento da qualidade dos fitote-
rápicos pelo Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária”.

O documento ora sancionado sal-
vaguardará, portanto, todos. Con-
templará tanto o ceticismo cauteloso
que desconfia, como a credulidade
entusiasta daqueles que já incorpo-
raram práticas integrativas em suas
vidas. Para os primeiros, o docu-
mento oferece garantias de que o
Estado oferecerá apoio para pesqui-
sas e disporá de um rigor e de um
olhar mais atentos à matéria. Para os
segundos produzirá um maior nú-
mero de serviços e um incremento
na qualidade ofertada em redes pú-
blicas. De qualquer forma, é paten-
te o interesse plural, da sociedade e
da República, nesta lei. Ao fim e ao
cabo todo médico que vivencia a boa
prática clínica sabe que devemos
mesmo priorizar o que convém a
cada paciente. Síntese que está con-
tida no terceiro princípio hipocrático:
“quando nem os contrários nem os
semelhantes curam, o que convém é
o que cura”.

Medicina Integrativa, política
pública de saúde conveniente
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!Mandarim (1)
É muito interessante a série de artigos do

Eustáquio Gomes, sobretudo para quem, como
eu, está há trinta anos na Unicamp. Na edição
330 aparece a crônica sobre um momento de
que participei, a dos interventores. E é dito a
respeito de Frederico Pimentel Gomes, inter-
ventor no Instituto de Matemática, que ele não
teve dificuldade para chegar em sua sala na
diretoria. Não foi assim, fizemos uma fila dupla
tipo “corredor polonês” desde antes da entrada
do prédio até a sala, onde ele teve de passar
no meio de dizeres pouco simpáticos que o con-
vidavam a se retirar. Uma vez na sala, pela
porta os dizeres continuavam. Ou seja: no
momento da foto da capa, o rosto dele mos-
tra que já tinha tido bastante “trote”...

Um professor aparece nessa foto, o físico
já aposentado A. Fernando dos Santos Pen-
na, de barba, a 4ª cabeça contando da es-
querda, citado na edição 316.

José J. Lunazzi,
Instituto de Física

!Mandarim (2)
Acompanhei com emocionada atenção

todos os capítulos de O mandarim. Mesmo
porque enquanto aluno, e depois como pro-
fessor, acompanhei o último período do Ze-
ferino e os reitores Pinotti e Paulo Renato
que se seguiram a ele.

Do meu ponto de vista, foi como voltar no
tempo. Um tempo dolorido, mas ao mesmo
tempo repleto de sonhos e vontades de mu-
dar o mundo e derrotar a ditadura. Muitas
vezes me emocionei, chegando às lágrimas,
quando se referia a passagens que vivenciei
e que presenciei. O interessante é que isso

deve ter acontecido com muitos, senão com
todos os que viveram esse período tão in-
tenso.

Depois de tanto tempo de ter me desliga-
do da Unicamp, me pego sentindo certo ar-
rependimento por ter deixado uma experiên-
cia tão rica como aquela, e uma vontade
muito grande de retomar aquele projeto. Por
outro lado, se não tivesse tido a oportunida-
de de amadurecer meus ideais durante esse
período, não teria conseguido construir tudo
o que construí a seguir.

Como se não bastasse ter me brindado
com todas essas caras lembranças, o texto
suave, preciso e agradável tornava a leitura
muito prazerosa e aguçava a curiosidade
sobre as histórias que estavam por vir. Pa-
rabéns pelo trabalho sério e competente.
Obrigado por ter me permitido reviver um
período tão importante da minha vida.

João Horta

 !Vinagre
Sobre a reportagem “Vinagre brasileiro ain-

da  está distante do padrão de qualidade in-
ternacional” (edição 332), gostaria de sugerir
que ela fosse divulgada não só no âmbito
universitário mas também ao público em geral,
que desconhece a origem dos produtos que
consome. E isso se dá pelo interesse das
indústrias em conquistar com um preço aces-
sível uma gama maior de consumidores, so-
negando informações essenciais. A da re-
portagem me abriu os olhos para identificar o
que é bom para minha saúde e dos meus
familiares. Prestarei maior atenção na esco-
lha deste produto.

Heloisa Acosta

!História do IG
A matéria “A ‘armadilha’ que trouxe as

Geociências para a nova era” (edição 333)

está bem feita e interessante, além de ser
muito útil a boa parcela de nossos docentes
e alunos, que desconhecem a história dos
primórdios do IG. Parabéns! No entanto, há
dois claros equívocos: a sigla do antigo De-
partamento de Administração e Política de
Recursos Minerais era DARM e não
DAPRN. E o professor Amílcar Herrera fa-
leceu em 23 de setembro de 1995, e não em
1993, como consta.

Silvia Figueirôa,
diretora associada do IG/Unicamp

!Adendo
O ator e diretor José Caldas, que apresen-

tou na Unicamp seu espetáculo O Medo Azul e
nos concedeu entrevista sobre o teatro para a
infância e juventude  (“Teatro infantil sem
infantilidades”, edição 333), veio a convite do
Departamento de Artes Cênicas, como informa
a professora Heloisa Villaboim.
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